
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL N°  1758116 - SC (2018/0187950-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : SILVIO FERNANDES 
ADVOGADO : IVAN CARLOS DA ROCHA  - SC022524 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SANTOS DE ALCÂNTARA E 

OUTRO(S) - SC019756 
MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA  - DF027904 
JOSÉ ANTONIO BROGLIO ARALDI  - SC030425A
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN  - SC029941 

INTERES.  : FERNANDES E SOUZA FERNANDES LTDA - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PROCESSO PARALISADO POR TEMPO 
SUPERIOR AO DE PRESCRIÇÃO DO DIREITO MATERIAL 
VINDICADO. INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE. CONTRADITÓRIO 
ATENDIDO. 
1. Ação de execução de título extrajudicial (contrato de confissão de 
dívida). 
2. Conforme consolidado pela 2ª Seção do STJ no Incidente de Assunção 
de Competência no REsp 1.604.412/SC, incide a prescrição intercorrente, 
nos processos regidos pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte 
por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado. 
3. O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, 
conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo 
prazo fixado, do transcurso de 1 (um) ano (aplicação analógica do art. 40, 
§ 2º, da Lei 6.830/1980).
4. Em respeito ao princípio do contraditório, deve o juiz, antes de 
pronunciar a prescrição intercorrente, intimar o credor-exequente a fim de 
que possa opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição. 
5. Agravo não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Nancy Andrighi
Relatora                
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